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Seção de Suporte Administrativo e Operacional - SSJ de Janaúba
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JANAÚBA

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 
 

1.  DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1 - Tem-se por objeto a contratação de empresa especializada para elaboração de laudo, projeto e
orçamento,  direcionado à recuperação das patologias estruturais do prédio da Subseção Judiciária Federal
de Janaúba, evidenciadas por rachaduras e infiltrações dispersas no interior do prédio sede da Subseção
Judiciária de Janaúba, de acordo com as exigências estabelecidas neste instrumento e informações
resumidas na tabela a seguir:

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO GRUPO
CÓDIGO

DE
SERVIÇO

PRAZO DE
EXECUÇÃO

ENDEREÇO
DA

EXECUÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANT VALOR TOT.

1 Laudo Técnico 835 876
90
(noventa)
dias

Rua São
João da
Ponte,
1332

Bairro São
Gonçalo

Janaúba /
MG

CEP:
39445- 042

un. 01
R$37.990,00(Trinte
e sete mil,
novecentos e
noventa reais

 
1.2- A necessidade surge da urgência em evitar situações resultantes dos defeitos na estrutura do prédio,
manifestados por rachaduras e infiltrações, que representam uma ameaça à saúde e segurança dos
jurisdicionados, funcionários e patrimônio da Subseção Judiciária de Janaúba.
1.3 - O projeto deverá, entre outras providências, diagnosticar os problemas estruturais por meio do padrão
das trincas, dos vícios construtivos na platibanda da cobertura, das trincas em esquadrias, dos problemas
de impermeabilização, assim como das vedações que resultaram nas infiltrações na edificação, por meio de
uma inspeção minuciosa realizada pelo profissional habilitado na presente dispensa de licitação.
1.4- Para a elaboração do laudo técnico, é necessário realizar levantamentos, inspeções, prospecções e
ensaios que possibilitem a criação de um parecer técnico e demais documentações para a recuperação das
estruturas. Todos os procedimentos e ensaios devem estar em conformidade com as normas técnicas da
ABNT em suas versões atualizadas.
1.5- O objeto a ser contratado é classificado como um serviço especializado de engenharia, considerando
que a elaboração de um laudo técnico estrutural constitui atividade que exige o acompanhamento de um
engenheiro especializado.
1.6- O laudo deverá prever todas as alterações necessárias e suficientes para a correção dos vícios
constatados, bem como para patologias eventualmente ocultas, com base nas plantas de referência (Anexo
III).
1.7 - Preliminarmente à elaboração do laudo, a contratada deverá realizar uma inspeção e levantamento no
local para identificar os serviços que serão detalhados no laudo.
1.8- A contratada deverá produzir, no mínimo, a seguinte documentação técnica para o contrato:
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- Registros fotográficos detalhados;
- Apontamento das inconformidades observadas, inclusive croqui com indicação do  local em cada foto foi
registrada;
- Apontamento do tratamento e profilaxia;
-Elaboração de laudo técnico conforme NBR’s e Leis Vigentes;
-Elaboração de projeto: o projeto deverá identificar e detalhar as intervenções físicas que serão necessárias
para correção dos problemas de patologia da edificação, com a representação de esquemas gerais,
detalhes executivos e listagens de materiais;
-Elaboração de planilha orçamentária: contendo orçamento sintético, orçamento analítico, composições de
preços unitários, cronograma físico-financeiro, tabela de encargos sociais e planilha de detalhamento de
BDI. Deverá ser adotada a referência SINAPI prioritariamente podendo ser utilizada referências de outras
bases de preços ou cotações de mercado, desde que seja, justificadamente, inviável a determinação de
custos através da base de preços do SINAPI.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
2.1 - A sede da Subseção Judiciária de Janaúba, localizada na Rua São João, 1332, Bairro São Gonçalo, Janaúba, MG,
necessita, em caráter de urgência, de avaliação e correção das rachaduras e infiltrações presentes no prédio, além da
identificação de vícios ocultos, para prevenir potenciais riscos à segurança dos servidores, jurisdicionados e ao
patrimônio da Justiça Federal.
 
2.2- Para tanto, faz-se necessária a contratação de uma empresa especializada para a elaboração de um laudo técnico
das patologias mencionadas, especialmente relacionadas à estrutura, aos vícios, à necessidade de impermeabilização,
entre outras providências pertinentes ao problema.
 
2.3. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no item I do Estudo Técnico
Preliminar.
 
3-  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

 

3.1 A presente demanda tem por objetivo identificar as causas das rachaduras e infiltrações constatadas no
prédio da  Subseção Judiciária de Janaúba.
3.2 - O responsável pelo pelo fornecimento de laudo realizará inspeções visuais e, possivelmente, medições
específicas para avaliar a integridade estrutural do edifício, medida que poderá incluir o uso de ferramentas
de inspeção não destrutivas, como ultrassom, radiografia ou termografia.
3.3 - Os dados coletados serão analisados para determinar a condição atual do prédio, o que permitirá a
comparação dos resultados da inspeção com padrões de referência de construção, bem como a inclusão dos
cálculos de resistência.
3.4- Com base na análise, serão detalhadas as descobertas da avaliação estrutural, incluindo qualquer dano
encontrado, deficiências estruturais, recomendações de reparo e estudo das correções das patologias.
3.5-  A empresa contratada fará o diagnóstico da situação atual do prédio , apresentando laudo técnico
projeto de recuperação do pavilhão.
3.6- A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

 
4-  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Sustentabilidade:
4.1.1- Produção do Laudo direcionado à prevenção de impactos ambientais com o objetivo de identificar e
mitigar impactos ambientais relacionados ao prédio ou materiais avaliados.

Ações:
Realizar uma avaliação detalhada sobre o consumo de energia, água e outros recursos do prédio
ou material.
Considerar o ciclo de vida dos materiais usados no edifício, incluindo sua origem e descarte.
Incluir recomendações para redução de consumo energético, como melhorias na iluminação e
sistemas de climatização, quando aplicável.

4.1.2- Produção do Laudo com fulcro na utilização racional de recursos objetivando a otimização dos
recursos e diminuição de desperdícios durante a coleta de dados e elaboração do laudo.
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Ações:
Adotar métodos de coleta de dados que minimizem o uso de papel, priorizando tecnologia digital
(como tablets e softwares de coleta de dados).
Realizar treinamentos para a equipe, caso exista, sobre o uso consciente de recursos durante o
processo de avaliação.

4.1.3 - Uso de Comunicação em Formato eletrônico a fim de diminuir impacto ambiental gerado pelo uso de
papel

Ações:
Distribuir os laudos e relatórios preferencialmente em formato digital, utilizando assinaturas
eletrônicas para garantir a validade dos documentos.
Disponibilizar um sistema online para o acompanhamento e acesso dos laudos e documentos.

4.1.4- Monitoramento e Revisão Contínua do Processo de Sustentabilidade, a fim de consolidar
progressivamente as práticas sustentáveis na produção do laudo e respectivas comunicações

Ações:
Implementar um sistema de monitoramento de métricas ambientais, como economia de papel e
energia.
Revisar periodicamente as práticas sustentáveis e promover melhorias baseadas em feedbacks e
inovações no setor.
Compartilhar os resultados das práticas de sustentabilidade com stakeholders e equipes,
promovendo transparência e engajamento contínuo.

Esse plano garante que o processo de elaboração do laudo seja conduzido com o mínimo impacto
ambiental, alinhado às melhores práticas de sustentabilidade.
4.2 Subcontratação: Não será admitida a subcontratação do objeto da presente demanda.
4.3 Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da
Lei nº 14.133 de 2021, uma vez que o objeto será cumprido no momento da entrega do serviço.
 
5- DA MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1- A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.3- Prazo de execução do objeto: os serviços deverão ser entregues no prazo de até 90 (noventa) dias, data
de emissão Ordem de Execução de Serviços
5.4- O prestador do serviço emitirá e pagará a ART ( Anotação de Responsabilidade Técnica), em dez dias
úteis, contados da emissão da Nota de Empenho.
5.4. O contrato terá vigência por 120 dias úteis, contados da Emissão da Nota de Empenho
 
6 - DO RECEBIMENTO
6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega pelo fornecedor, para efeito de
posterior verificação da conformidade do objeto, com as especificações técnicas prevista na proposta
orçamentária e demais condições estabelecidas neste termo.
6.2. Definitivamente: no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado do recebimento provisório, mediante
atesto da Nota Fiscal, após análise da planilha orçamentária e consequente aceitação, na hipótese de não
haver qualquer irregularidade, o que não exime o fornecedor de reparar eventuais erros constatados
posteriormente.
6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da prestação dos serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.5. Será recusado o objeto que não for entregue em sua totalidade ou que for entregue com especificações
diferentes das contidas no termo de referência e na proposta, ficando a cargo da Contratada as adequações
necessárias de acordo com a especificação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da recusa, sem
quaisquer ônus para a Administração e sem prejuízo das sanções cabíveis.
6.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do objeto.

Liquidação
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6.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
6.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
atualizado de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante;
6.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021.
6.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste termo;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.
6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
6.16.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
Prazo de pagamento
6.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.
6.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
6.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.
6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
6.21. Em cumprimento às normas e procedimentos previstos na Instrução Normativa nº 1234/2012 e
alterações, expedida pela Secretaria da Receita Federal, a Contratante irá promover a retenção na fonte do
Imposto de Renda da Pessoa jurídica – IRPJ, bem assim a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, a
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP, sobre
os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços
em geral, inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes. Porém, a Contratada regularmente
optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de declaração, assinada pelo representante legal, nos termos do Anexo
IV da IN1234/2012-RFB, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 

Dispensa por análise de propostas
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.
7.2. A presente contratação, diante da especificidade do serviço, conforme mencionado no item 1, será
realizada através da escolha do menor valor apresentado nos orçamentos/planilhas apresentados por
empresas do mercado, mediante análise e parecer da assessoria jurídica da Administração.
7.3. Previamente à contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.
7.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
7.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
7.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
7.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
7.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
 
Habilitação jurídica
7.13. Para fins de habilitação, deverá o Contratado comprovar os seguintes requisitos:
7.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
7.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
7.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
7.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz
7.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
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7.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
7.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
7.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.
7.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Municipal] relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.25. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Municipal] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
7.26. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual]ou [Municipal] relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
7.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
Habilitação técnica
7.28. A qualificação técnica deverá ser comprovada pela apresentação dos seguintes documentos:

7.28.1. O(a) profissional indicado(a) na forma supra deverá participar do serviço objeto do contrato, e será
admitida a sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada
pela Administração.
7.28.2. Apresentaçã o de Responsável Técnico, que será um profissional habilitado(a), devidamente
registrado(a) e ativo(a) no conselho profissional competente, com habilitação técnica profissional
compatível com os serviços a serem executados.

 7.28.3. Será obrigatória a consulta prévia ao Cadin.

 
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação encontra-se estimada no valor de R$37.990,00(trinte e sete mil, novecentos e
noventa reais) , havendo autorização da autoridade competente, consoante se observa do Despacho SJMG-
Diref 1574 (0901735).
 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa/inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75 da Lei n.º 14.133/2021, sem  disputa.
Exigências de habilitação 

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União.

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

8.12. Para fins de habilitação jurídica, serão verificadas as informações que constam no SICAF.
 
8.13. Para fins de habilitação técnica serão exigidos:
ou
8.13. Não serão exigidos documentos de habilitação técnica.
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações do Contratante:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com os termos
da contratação;
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente termo;
9.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da
presente contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II);
10.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento dos termos da contratação, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;
10.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.1.5. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
10.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
10.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.
10.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.
10.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
10.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.
10.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.1.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;
10.1.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
10.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.
 
11. SANÇÕES
11.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita à
aplicação das seguintes penalidades:
a) advertência;
b) multa de:
b.1) 0,05% ao dia sobre o valor contratado, limitada a incidência a 10 (dez) dias, em razão do atraso
injustificado na execução dos serviços objeto do contrato, ou descumprimento dos prazos estabelecidos
pela Administração para apresentação de documentos;
b.2) 10% sobre o valor contratado, em caso de inexecução parcial, suspensão ou interrupção dos serviços
contratados, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito;
b.3) 15% sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
c) impedimento de licitar e contratar com a Justiça Federal de Primeiro Grau em Minas Gerais pelo prazo de
até 03 (três) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
 
12. DA PROTEÇÃO DE DADOS
12.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção
de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de segurança e controle para proteção dos dados
pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas práticas e de
mecanismos eficazes que evitem acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados.
12.2. A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou colaboradores
das disposições relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018
(LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011.

Termo de Referência 1056520         SEI 0003077-27.2024.4.06.8001 / pg. 8



12.2.1. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do
instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a dados pessoais, de situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de
tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas previstas no art. 48 da Lei
13.709/2018 (LGPD).
12.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses previstas nos
arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente necessário à consecução do objeto, na
forma deste instrumento e seus anexos.
12.3.1. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da Seccional, adota-se o
entendimento do Parecer n. 00295/2020/CONJURCGU/ CGU/AGU
(Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)2, segundo o qual tratamento de dados na contratação de
microempreendedor individual (MEI) contempla a divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por serem
dados que compõem, obrigatoriamente, a identificação empresarial.
12.4. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir, transportar ou utilizar dados
pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso prepostos, empregados ou colaboradores direta ou
indiretamente envolvidos na realização de serviços, produção ou fornecimento de bens. Para tanto, devem
ser observados as medidas e os procedimentos de segurança das informações resultantes da aplicação da
Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo único do art. 26 da Lei 12.527/2011.
12.5. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual ou coletivo
decorrente de violação à legislação de proteção de dados pessoais ou de indevido acesso a informações
sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na forma da Lei
13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011.
12.6. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes serão eliminados,
inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a
conservação conforme as hipóteses previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD).
12.7. A atuação da Seccional em relação aos dados pessoais dos contratados será regida pela Política de
Proteção de Dados Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª Região, nos termos da Resolução PRESI 49/2021
(TRF1 - Resolução institui a Política de Proteção de Dados Pessoais (PPDP) a ser adotada pela Justiça Federal
da 1ª Região ), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11, 13 e 17, sem prejuízo da transparência ativa imposta pela
legislação vigente:

“Art. 3º A PPDP se aplica a qualquer operação de tratamento de dados pessoais realizada pela Justiça
Federal da 1ª Região, por meio do relacionamento com os usuários de serviços jurisdicionais e com os
magistrados, servidores, colaboradores, fornecedores e terceiros, que fazem referência aos dados
pessoais custodiados dessas relações.
Art. 10. Em atendimento a suas competências legais, a Justiça Federal da 1ª Região poderá, no estrito
limite das atividades jurisdicionais, tratar dados pessoais com dispensa de obtenção de consentimento
pelos respectivos titulares.
Parágrafo único. Eventuais atividades que transcendam o escopo da função jurisdicional estarão sujeitas
à obtenção de consentimento dos interessados.
Art. 11. A Justiça Federal da 1ª Região deve manter contratações com terceiros para o fornecimento de
produtos ou a prestação de serviços necessários a suas operações. Esses contratos poderão, conforme o
caso, sem prejuízo da transparência ativa imposta pela legislação vigente, importar em disciplina
própria de proteção de dados pessoais, a qual deverá estar disponível a ser consultada pelos
interessados.
Art. 13. A responsabilidade da Justiça Federal da 1ª Região pelo tratamento de dados pessoais se sujeita
aos normativos de proteção de dados vigentes, além do dever de empregar boas práticas de
governança e segurança.
Art. 17. O uso compartilhado de dados será realizado no cumprimento de suas obrigações legais ou
regulatórias, com organizações públicas ou privadas, de acordo com a finalidade admitida na legislação
pertinente, resguardados os princípios de proteção de dados pessoais."
 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.
13.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Unidade Gestora (UASG): 90013
II) Programa de Trabalho:
Julgamento de Causas na Justiça Federal - Nacional
Plano Orçamentário: Modernização das Instalações da Justiça Federal - MIJF
III) Natureza de Despesa: 339039-05 (Serviços Técnicos Profissionais)
 
Janaúba, 23 de julho de 2024
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Justiça Federal - Subseção Judiciária de Janaúba
Supervisor de Seção da Seção de Suporte Administrativo (SESAPP
(documento assinado digitalmente)
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